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INTRODUÇÃO 
A evidenciação, ou disclosure, é definida por Suzart (2016) com o objetivo de apresentar a composição do patrimônio da entidade, os fluxos financeiros das atividades e decisões que são tomadas pelos gestores. Conforme Marion (2009) afirma, a contabilidade é a linguagem dos negócios, sem ela é impossível tomar qualquer tipo de decisão sobre investimentos. Aerts, Cormier e Magnan (2007) direcionam a evidenciação aos investidores da companhia que devem ter informações de valor relevante com um custo-benefício que possibilite trade-offs.

Verrechia (2001) assume que a Teoria da Evidenciação possui características que levaram a estudos com algumas ramificações com base em Associação, Eficiência e Julgamento. A Evidenciação baseada em Associação é definida por Silva et al. (2015) como aquela em que se relaciona a evidenciação com o reflexo direto no investidor e mercado de capitais. Silva, Araújo e Santos (2018) afirmam que a Evidenciação baseada em Julgamento é aquela em que identifica como se dá a motivação da evidenciação de determinada informação. E, Verrechia (2001) define a Evidenciação baseada em evidenciação de informações que são preferíveis, pois tem caráter redutor de custos do capital. 

Porém, podem existir conflitos dentro de uma entidade, de acordo com Eisenhardt (1989), em que há atritos entre os interesses do principal e dos agentes, especialmente em relação aos riscos. Esses conflitos surgem da tomada de decisões que podem gerar assimetria informacional, conforme Nossa, Kassai e Kassai (2000) definem. Em uma situação ideal que é definida por Jensen e Meckling (1976) o agente deve atuar em prol do principal. Segundo Cataplan, Colauto e Barros (2013), as práticas de Governança Corporativa (GC) funcionam como um meio de monitoramento para a minimização desses conflitos em relação ao uso de recursos da empresa para resultados. 

 Dalmácio e Paulo (2004) colocam a evidenciação como meio de divulgação de situações sociais, políticas e de inclusão de indicadores econômico-financeiros das empresas. Nesta pesquisa serão estudados provisões, passivos e ativos contingentes cuja regulamentação é feita com base no Pronunciamento Técnico CPC 25, NBC TG 25 (R2) para reconhecer, mensurar e divulgar esses itens. Internacionalmente a regulamentação é com base no IAS 27 do IFRS – International Financial Reporting Standards. 

 A NBC TG 25 (R2) define provisões como passivo com prazos e valores que não são determinados com exatidão, esses incerteza as diferencia dos demais passivos, são obrigações que serão liquidadas no futuro, elas devem ser reconhecidas quando tem origem em eventos passados, sem relação com a incorrência de uma futura despesa. 

Os passivos contingentes são conceituados como, de acordo com a NBC TG 25 (R2), uma obrigação possível resultando de eventos passados que só poderão ser confirmados pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos, sem controle da entidade, ou que ainda não é reconhecida devido à falta de confiabilidade no seu valor. 

Ainda de acordo com a NBC TG 25 (R2), os ativos contingentes resultam de eventos passados e que só serão confirmados pela ocorrência ou não de eventos futuros incertos, que está fora do controle da entidade. 

A B3 (2022) define os níveis de GC de acordo com uma ordem crescente das empresas listadas, sendo que essa divisão se dá em seis níveis, que são: Mercado Tradicional, Bovespa Mais; Bovespa Mais Nível 2; Nível 1; Nível 2; e, Novo Mercado. Para se enquadrar nesses níveis há critérios que se tornam progressivamente mais rígidos. As empresas do Mercado Tradicional são as que têm menor grau de exigência em termos de rigidez de critérios de GC.

A GC contribui com a redução da assimetria informacional que pode ocorrer. Erfurth e Bezerra (2013) destacam as práticas de alta transparência como um meio de gerar credibilidade à empresa, com potencial de ações e ativos. Camargo (2018) coloca a GC como um mecanismo de integração de ações que são voltadas à estrutura da propriedade, conselho de administração, gestão, evidenciação e accountability, auditoria e stakeholders, que auxiliam na redução do conflito de agência, redução da assimetria informacional e um catalisador para maior confiança de investidores. 

Diante dos estudos que possuem como métrica a avaliação com base nos níveis de evidenciação, Fonteles et al. (2013) explicam que há um fenômeno chamado discretionary base disclosure, onde há uma falha na evidenciação apesar da conversão e adoção de normas baseadas em padrões internacionais. Além do custo da evidenciação para a entidade, que é definido por Silva et al. (2015), que pode não ser otimizado de acordo com a decisão do investidor, podendo ser percebido como uma perda de capital de investidores, principalmente se levar em conta a descoberta de Salotti e Yamamoto (2005) em que as divulgações são feitas com base em perspectiva do efeito no preço das ações, outro problema que surge é a falta de consenso acerca do que causa uma baixa evidenciação, de acordo com Pinto et al. (2014). Diante dessas afirmações, surge a pergunta que norteia essa pesquisa: Qual a relação entre os níveis de GC e a evidenciação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes em empresas com ações negociadas na B3 no ano de 2018?

O objetivo desta pesquisa é avaliar a relação entre os níveis de GC e a evidenciação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes em empresas com ações negociadas na B3 no ano de 2018.

Essa pesquisa possui justificativa pela falta de estudos que abordam o mesmo tópico, conforme definido por Cavalcanti et al. (2009), logo há uma necessidade de avanço de resultados que visem assegurar aos usuários da informação uma evidenciação eficaz. Conforme Oliveira, Benetti e Varela (2011) afirmam, há uma demanda de eficiência na divulgação para melhorar a gestão de riscos, informação contábil e entendimento dos usuários da contabilidade para redução da assimetria informacional. 

Este trabalho é dividido em quatro capítulos, iniciando por esta introdução. Seguido por um capítulo com os materiais e métodos em que são apresentados os procedimentos metodológicos, o terceiro é composto pela análise dos dados encontrados na pesquisa e por último há a conclusão que foi alcançada por meio dos dados científicos interpretados.
MATERIAIS E MÉTODOS 
Em relação à abordagem ao problema esta pesquisa é classificada como quantitativa, quanto às suas técnicas ela é considerada documental e com relação aos objetivos é descritiva. De acordo com Gil (2008), a pesquisa pode ser classificada como documental quando ela utiliza documentos pré elaborados para análise. Esta pesquisa usa Notas Explicativas, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras Padronizadas disponíveis no site da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão). Como amostra, a pesquisa utiliza empresas de capital aberto com uma limitação de empresas com a atividade voltada à indústria. A seleção da amostra foi feita com todas as empresas industriais com dados disponíveis no período de 2018, o que totalizou 118 empresas.
Com base no CPC 25, NBC TG 25 (R2), que regulamenta a evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes o checklist apresentado no Quadro 1 foi elaborado. O checklist foi construído para mensurar o índice de evidenciação de cada empresa. 

Quadro 1 – Checklist para evidenciação.

	Item
	Descrição
	Norma

	Para cada classe de provisão, a entidade tem a obrigatoriedade de divulgar:

	1
	O valor contábil no início e no fim do período.
	84a

	2
	Provisões adicionais feitas no período, incluindo aumentos nas provisões existentes.
	84b

	3
	Valores utilizados (ou seja, incorridos e baixados contra a provisão) durante o período.
	84c

	4
	Valores não utilizados revertidos durante o período.
	84d

	5
	O aumento durante o período no valor descontado a valor presente proveniente da passagem do tempo e o efeito de qualquer mudança na taxa de desconto.
	84e

	6
	Uma breve descrição da natureza da obrigação e o cronograma esperado de quaisquer saídas de benefícios econômicos resultantes.
	85a

	7
	Uma indicação das incertezas sobre o valor ou o cronograma dessas saídas. Sempre que necessário para fornecer informações adequadas, a entidade deve divulgar as principais premissas adotadas em relação a eventos futuros, conforme tratado no item 48.
	85b

	8
	O valor de qualquer reembolso esperado, declarando o valor de qualquer ativo que tenha sido reconhecido por conta desse reembolso esperado.
	85c

	Para cada classe de passivo contingente, a entidade tem a obrigatoriedade de divulgar:

	9
	A entidade deve divulgar, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, uma breve descrição da natureza do passivo contingente.
	86

	10
	E, quando praticável a estimativa do seu efeito financeiro, mensurada conforme os itens 36 a 52;
	86a

	11
	E, quando praticável a indicação das incertezas relacionadas ao valor ou momento de ocorrência de qualquer saída.
	86b

	12
	E, quando praticável a possibilidade de qualquer reembolso.
	86c

	13
	Quando a provisão e o passivo contingente surgirem do mesmo conjunto de circunstâncias, a entidade deve fazer as divulgações requeridas pelos itens 84 a 86 de maneira que evidencie a ligação entre a provisão e o passivo contingente.
	88

	Para cada classe de ativo contingente, a entidade tem a obrigatoriedade de divulgar:

	14
	Quando for provável a entrada de benefícios econômicos, a entidade deve divulgar breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do balanço.
	89

	15
	E, quando praticável: Uma estimativa dos seus efeitos financeiros.
	89

	16
	Importante que as divulgações de ativos contingentes evitem dar indicações indevidas da probabilidade de surgirem ganhos.
	90

	Quanto à divulgação, a entidade deve divulgar:

	17
	Quando algumas das informações exigidas pelos itens 86 e 89 não forem divulgadas por não ser praticável fazê-lo, a entidade deve divulgar esse fato.
	91

	18
	Quando a divulgação dos itens 84 a 89 prejudicar a posição da entidade, ela não precisa divulgar as informações, mas deve divulgar a natureza geral da disputa, juntamente com o fato de que as informações não foram divulgadas com a devida justificativa.
	92


Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A coleta dos dados foi feita manualmente por meio das DFP’s listadas na B3. Os dados foram tabulados com o auxílio do Microsoft Office Excel®, utilizando as Notas Explicativas das empresas e outras demonstrações como Relatório do Auditor e Balanço Patrimonial. Com esses dados foi preenchido o checklist com pontuação 1 para os itens evidenciados, pontuação 0 para os itens não evidenciados e “N/A” para os itens que não se aplicavam e que foram desconsiderados dos cálculos realizados para mensuração do nível de evidenciação. Os testes estatísticos foram realizados com o auxílio do Software IBM® SPSS® Statistics 22. 

A validação dos dados foi feita com a análise de itens evidenciados e não evidenciados, criando um índice percentual de evidenciação. Para o nível de GC (NDGC) criou-se uma variável dicotômica que classifica empresas com e sem níveis diferenciados de GC. Empresas de Mercado Tradicional (MT) e Bovespa Mais (MA) foram consideradas como 0 (sem NDGC) e as demais como 1 (com NDGC). Outros dados que foram considerados ao longo da análise foram os valores da Receita Total da empresa, o Ativo Total, Total de Provisões e Firma de Auditoria (Big Four = 1; Demais firmas = 0). 

Os dados foram (Big Four = 1; Demais firmas = 0) com o Teste U de Mann-Whitney para diferença de médias entre empresas com e sem NDGC, e empresas auditadas por firmas Big Four ou não. Foi realizado um teste de correlação de Spearman entre o nível de evidenciação e as variáveis Logaritmo do Ativo Total (Log Ativo Total), Logaritmo da Receita (Log Receita), Logaritmo do Total de Provisões (Log Prov Total) e firma de auditoria (Big Four). Como Big Four foram consideradas as firmas Deloitte Touche Tohmatsu, KPMG, Ernest & Young, PricewaterhouseCoopers.
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
As evidenciações por nível de GC apresentadas na Tabela 1 demonstram como os itens foram atendidos, com a média aritmética do índice de evidenciação das empresas, a mediana, o mínimo, o máximo e o desvio padrão da evidenciação de cada nível de GC. 
Tabela 1 – 
Estatísticas Descritivas

	NDGC
	N°
	Média
	Mediana
	Mínimo 
	Máximo 
	Desvio Padrão 

	
	
	%
	%
	%
	%
	%

	MT
	53
	33,6%
	30%
	0%
	83%
	0,2236751

	MA
	5
	28%
	40%
	0%
	45%
	0,2157056

	M2
	1
	30%
	30%
	30%
	30%
	N/A

	N1
	10
	64%
	67%
	30%
	83%
	0,1505776

	N2
	5
	54%
	55%
	36%
	82%
	0,1758816

	NM
	44
	54%
	55%
	20%
	83%
	0,1449753


Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

A Tabela 1 demonstra alguns percentuais em relação à evidenciação de provisões, passivos e ativos contingentes dentro da amostra analisada no estudo. Conforme indicado, empresas do Nível 1 evidenciam mais em relação à outras, com média de evidenciação de 64%, com desvio padrão de 0,1505776, somando-se a esse fato as companhias nesse nível possuem o maior nível médio de evidenciação com 83%.   Em relação ao Mercado Tradicional (MT) é possível observar que há uma significância da GC em relação à média de evidenciação, porém há algumas inconsistências, pois ao observar o Nível 2 (N2), Nível 1 (N1)  e Novo Mercado (NM), os resultados são extremamente próximos e   nos dois últimos níveis iguais, demonstrando que não há uma tendência de crescimento em relação à um nível mais rígido em termos de práticas de GC. 

Assim, empresas do NM possuem menor evidenciação do que empresas do N1, com empresas que chegam a evidenciar apenas 20% do checklist, algo que não é esperado de empresas que  são desse nível. A empresa que mais evidenciou nesse nível foi a Vale S.A., com evidenciação de 10 itens de 12 que eram aplicáveis.

Todas as empresas que estão indicadas na tabela 2 possuem uma evidenciação baixa e que não é equiparável. Empresas do MT evidenciaram uma média de 33,6% e empresas do Bovespa Mais (MA), que estariam acima das empresas de MT em termos de GC, evidenciaram 28%. Além disso, chama atenção o fato de uma empresa do MT possuir 83% de evidenciação, índice muito superior à média do nível (Natura Cosméticos S.A.). Se for considerado apenas o índice de média de evidenciação as empresas podem ser ordenadas em ordem crescente como: Nível 1, Novo Mercado, Nível 2, Mercado Tradicional, Bovespa Mais Nível 2 e Bovespa Mais.

Na Tabela 2 é possível avaliar quais itens possuem maior evidenciação e quais possuem menor e se existe relação significativa com o nível de GC. 

Tabela 2 – Percentual de atendimento de evidenciação por itens e nível de GC. 

	Natureza dos itens
	Base de Mensuração 
	Empresas que se aplicam
	MT
	MA
	M2
	N1
	N2
	NM
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%
	N°
	%

	Provisões
	1
	115
	50
	96%
	4
	100%
	1
	100%
	10
	100%
	5
	100%
	43
	100%
	113
	98%

	
	2
	114
	29
	57%
	3
	75%
	1
	100%
	10
	100%
	3
	60%
	40
	93%
	86
	75%

	
	3
	115
	24
	46%
	1
	25%
	1
	100%
	8
	80%
	3
	60%
	34
	79%
	71
	62%

	
	4
	115
	15
	29%
	3
	75%
	0
	0%
	4
	40%
	2
	40%
	32
	74%
	56
	49%

	
	5
	114
	9
	18%
	0
	0%
	0
	0%
	7
	70%
	3
	60%
	21
	49%
	40
	35%

	
	6
	114
	2
	4%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	2
	5%
	4
	4%

	
	7
	2
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	
	8
	2
	1
	50%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	50%

	Passivos Contingentes
	9
	117
	22
	42%
	2
	50%
	0
	0%
	9
	90%
	5
	100%
	34
	77%
	72
	62%

	
	10
	75
	25
	100%
	2
	100%
	0
	0%
	9
	100%
	5
	100%
	34
	100%
	75
	100%

	
	11
	1
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	
	12
	3
	1
	50%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	100%
	0
	0%
	0
	0%
	2
	67%

	
	13
	1
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%

	Ativos Contingentes
	14
	117
	7
	13%
	0
	0%
	0
	0%
	6
	60%
	2
	40%
	8
	18%
	23
	20%

	
	15
	19
	5
	71%
	0
	0%
	0
	0%
	5
	100%
	1
	100%
	6
	100%
	17
	89%

	
	16
	22
	6
	75%
	0
	0%
	0
	0%
	5
	100%
	1
	50%
	6
	86%
	18
	82%

	Outras divulgações
	17
	101
	2
	4%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	1
	3%
	3
	3%

	
	18
	118
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%
	0
	0%


Fonte: Elaborado pelos autores (2022).
Legenda: TRAD = Mercado Tradicional; MA = Bovespa Mais; N1 = Nível 1; N2 = Nível 2; NM = Novo Mercado.
A Tabela 2 demonstra que o item mais evidenciado é o item 1, provisões, evidenciado em todos os níveis de GC com 100%, com exceção do MT que evidenciou 98%. Todos os itens de provisões possuíram alta evidenciação, com exceção do item 6 que se refere à cronograma de saídas das provisões e itens 7 e 8 que não possuem muita aplicabilidade na amostra. Isto é um indicativo da preocupação das empresas com a evidenciação de itens de provisões, que é uma conta que é obrigatória no Balanço Patrimonial de uma entidade. É necessário ressaltar os baixos índices de evidenciação das empresas do Bovespa Mais em comparação com os outros níveis. 

Os passivos contingentes possuem índices baixos de evidenciação, o nível que se destaca na evidenciação desses itens é o Nível 2 com evidenciação de todas as empresas dos itens 9 e 10. Os Níveis MT e MA possuem os menores índices de evidenciação, com uma baixa quantidade de evidenciação, em especial do MT. 


Os Ativos Contingentes possuem um critério de reconhecimento muito rigoroso com baixa probabilidade de ocorrência, o que leva muitas empresas a não o reconhecerem, deste modo empresas do N1 possuem maior evidenciação, seguido pelo MT e pelo NM.


Os itens que se referem à outras divulgações possuem baixa evidenciação, sendo que nenhuma empresa evidenciou todos os itens do checklist.


Na sequência foi realizado um teste não paramétrico de diferença de médias, (Teste U de Mann-Whitney), apresentado na Tabela 3, avaliar as diferenças de média entre a evidenciação de empresas que possuem Nível diferenciado de GC (NDGC) e as que não possuem. 

Tabela 3 - Teste de Diferença de Médias de Evidenciação em 2018.

	Grupos
	SEM NDGC
	COM NDGC
	Diferença de Média

	N
	59
	59
	 

	Média de Evidenciação
	0,330966
	0,558860
	0,227894

	Estatísticas de teste:

	U de Mann-Whitney
	713,5

	Wilcoxon W
	2483,5

	Z
	-5,556682

	Significância Sig. (2 extremidades)
	0,000


Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

Após a análise desses dados foi possível observar que empresas com NDGC possuem maior índices de evidenciação, com uma diferença estatisticamente significativa. Nessa pesquisa, os Níveis Diferenciados de GC são N1, N2 e NM. O teste apresentou uma diferença de média de 23%. As empresas com NDGC possuem média de evidenciação de 56% dentre uma amostra de 59 empresas, e aquelas sem NDGC, 33% com 59 empresas listadas. Esses dados demonstram que há uma maior evidenciação de empresas com NDGC. Outro teste de média foi feito com a variável de firma de auditoria, conforme apresentado na tabela 4.
Tabela 4 - Teste de Diferença de Médias de Evidenciação (Big Four x Não Big Four) 2018.

	Grupos
	Não Big Four
	Big Four
	Diferença de Média

	N
	53
	65
	 

	Média de Evidenciação
	0,310072
	0,554860
	0,244788

	Estatísticas de teste:

	U de Mann-Whitney
	632,5

	Wilcoxon W
	2063,5

	Z
	-5,928284

	Significância Sig. (2 extremidades)
	0,000


Fonte: Elaborado pelos autores (2022)

O teste considerou empresas que são auditadas por firmas Big Four (65 empresas) e as que não são auditadas por firmas Big Four (53 empresas). O teste revelou uma diferença de médias de 24%, com uma evidenciação de 55% para as auditadas por firma Big Four e 31% para as que não são auditadas por essas firmas. Demonstrando que há maior evidenciação das empresas que são auditadas por firmas Big Four.

A partir das análises do teste de Mann-Whitney é possível verificar quais são as outras variáveis que também possuem relação com a evidenciação. O teste de correlação de Spearmann foi realizado entre o nível de evidenciação e as variáveis de NDGC, Logaritmo do Ativo Total (Log Ativo Total), Logaritmo da Receita (Log Receita), Logaritmo Total de Provisões (Log Prov Total) e por fim firma de auditoria (Big Four ou não). Esta análise é apresentada na tabela 5.

Tabela 5 - Correlações entre Evidenciação e as variáveis independentes  (Correlação de Spearman)
	Ano
	N
	NDGC (59)
	Log Ativo Total
	Log Receita
	Log Prov Total
	BigFour

	2018
	118
	0,514***
	0,553***
	0,616***
	0,452***
	0,548***


Legenda: *** = Significante ao nível de p<0,01 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).

Na tabela 5 pode ser verificado que ao nível de p<0,01 há uma relação positiva entre evidenciação e as demais variáveis estudadas. A correlação é maior para Log Receita que foi de 0,616, o que indica que empresas com maiores Receitas possuem mais evidenciação do que aquelas com menores Receitas. Em relação à NDGC a correlação foi de 0,514. Log Ativo Total apresentou uma correlação de 0,553 com o nível de evidenciação e Big Four apresentou uma correlação de 0,548 com o nível de evidenciação. Ambas as correlações são positivas, o que indica que empresas maiores e auditadas por Big Four têm maior nível de evidenciação. Além destas, foi constatada uma correlação de 0,452 entre o nível de evidenciação e a variável de Log Prov Total. Apesar de ser o menor coeficiente de correlação, esta relação é considerável para explicar o comportamento da evidenciação.

Estas análises adicionais indicam que além do NDGC outras variáveis são relevantes para explicar o comportamento do nível de evidenciação. Com isto, os resultados apresentados na pesquisa ficam mais robustos ao indicar a existência de outros fatores que também se relacionam com a evidenciação, além dos NDGC
CONSIDERAÇÕES FINAIS)
Esse estudo teve como objetivo avaliar a relação entre os níveis de GC e a evidenciação de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes em empresas com ações negociadas na B3 no ano de 2018. A amostra da pesquisa contou com 118 empresas. Em relação a esse objetivo deve-se mencionar que existe uma relação positiva com NDGC e evidenciação, porém existem outras variáveis capazes de explicar o comportamento da evidenciação, em conjunto com os NDGC. Ao verificar a literatura, a presente pesquisa aponta resultados contrários ao comportamento esperado pela ordem crescente dos níveis de GC, um exemplo disso é que empresas do N1 possuem maior evidenciação em relação ao NM (que é o nível máximo de GC). Já a evidenciação se mostrou inconstante nos outros níveis com algumas empresas do MT evidenciando quase 100% do checklist e outras empresas do NM evidenciando muito pouco.
O teste U de Mann-Whitney foi aplicado para verificar duas variáveis dessa pesquisa, a amostra total de empresas considerando primeiramente NDGC e em seguida empresas auditadas por firmas de auditoria Big Four ou não. Os testes de NDGC demonstraram relevância significativa com a evidenciação, apontando uma diferença de médias de 23%, com maior evidenciação de empresas pertencentes aos NDGC. Isso demonstra que há relevância nessa variável. Para os testes com as firmas de auditoria houve uma diferença de médias de 24,48% a mais para empresas com auditoria de firmas Big Four. 

O teste de correlação de Spearmann apontou que as variáveis de Receita Total, Ativo Total e Provisão Total também se correlacionam consideravelmente com o nível de evidenciação. As correlações encontradas entre a evidenciação e as variáveis de NDGC e Big Four confirmaram o resultado do teste de diferença de médias, demonstrando que NDGC e Big Four são características relevantes para definir o nível de evidenciação. Em síntese, foi observado que possuem maior evidenciação as empresas com maior volume de Ativo, maior volume de Receitas, maior volume de provisões, com níveis diferenciados de GC e auditadas por Big Four.

Esse estudo possui limitação de uma amostra de 118 empresas pertencentes ao setor industrial, no ano de 2018. Para outras pesquisas no futuro podem ser considerados outros setores, uma maior população, um período mais extenso e até mesmo avaliado como essas variáveis se comportam ao longo do tempo para explicar o nível de evidenciação.
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